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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidência n.° 14/2000 
de 8 de Agosto 

O Decreto Presidencial n.° 1/2000, de 17 de Janeiro, 
criou o Ministério de Ensino Superior, Ciência e Tecno-
logia. 

A criação de uma força de trabalho qualificada, a 
expansão e equidade de acesso a um ensino superior de 
qualidade, o desenvolvimento de tecnologias e a identi-
ficação de recursos e produtos moçambicanos susceptíveis 
de constituir factores de desenvolvimento determinam a 
criação de um Ministério específico dedicado a estas áreas 
complementares - ensino superior, ciência e tecnologia. 

Considerando a necessidade de definir as atribuições 
e competências que cabem ao Ministério de Ensino 
Superior, Ciência e Tecnologia, ao abrigo do disposto na 
alínea c) do artigo artigo 121 da Constituição, o Presidente 
da República, decreta: 

ARTIGO 1 

O Ministério de Ensino Superior, Ciência e Tecno-
logia é o órgão central do aparelho de Estado responsá-
vel pela definição dos princípios, objectivos, políticas e 
planos do sector e que, de acordo com estes, determina, 

regulamenta, supervisa, dá execução, monitoriza e fiscaliza 
ou inspecciona as actividades no âmbito do ensino superior, 
ciência e tecnologia. 

ARTIGO 2 

O Ministério de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia 
tem as seguintes atribuições: 

a) Elaboração de propostas de políticas e estratégias 
nas áreas do ensino superior, ciência e tecno-
logia; 

b) Supervisão, normação, regulamentação nas áreas 
do ensino superior, ciência e tecnologia; 

c) Avaliação, monitoramento, análise e planificação 
nas áreas do ensino superior, ciência e tecno-
logia; 

d) Promoção e divulgação científica e tecnológica; 
e) Promoção de valores deontológicos e de ética pro-

fissional nas áreas da investigação e tecnologia; 

Garantindo que os sectores do ensino superior, da 
ciência e da tecnologia contribuam para a realização dos 
programas de desenvolvimento económico e social do País. 

ARTIGO 3 

Para o exercício das suas atribuições o Ministério de 
Ensino Superior, Ciência e Tecnologia tem as seguintes 
competências: 

a) Em geral: 
1. Apresentar propostas de Políticas e Estraté-

gias para as áreas do Ensino Superior, 
Ciência e Tecnologia; 

2. Coordenar as políticas e estratégias sectoriais 
numa perspectiva de integração do conhe-
cimento científico e tecnológico em todas 
as áreas - chave de desenvolvimento do País; 

3. Avaliar, propor e desenvolver a legislação e 
demais normas relativas ao ensino superior, 
ciência e tecnologia; 

4. Dar parecer sobre as propostas de nomeação 
de Reitores e Vice - Reitores de instituições 
públicas de ensino superior; 

5. Dar parecer sobre as propostas de financia-
mentos destinados às instituições públicas 
do ensino superior, da ciência e da tecno-
logia. 



b) No domínio do ensino superior: 
1. Avaliar e monitorar o crescimento e a quali-

dade do Ensino Superior, numa base com-
parativa regional e internacional, medindo 
o impacto no desenvolvimento global do 
País; 

2. Realizar inspecções sobre a qualidade do 
ensino, sobre os procedimentos de abertura 
de cursos e sobre o respeito das regras 
próprias de cada instituição; 

3. Propor normas para a criação, extinção, 
organização e direcção das instituições de 
ensino superior no quadro da Lei do Ensi-
no Superior; 

4. Propor a criação de instituições de ensino 
superior; 

5. Propor a política de localização de institui-
ções de ensino superior no país; 

6. Definir formas de apoio às instituições pri-
vadas de ensino superior de fim não 
lucrativo; 

7. Promover parcerias com o sector privado 
com vista a prosseguir o desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

8. Conceder equivalências aos diplomas e cer-
tificados de habilitações de ensino superior 
profissional e pós - secundário e reconhecer 
os títulos académicos de nível superior 
obtidos no estrangeiro. 

c) No domínio da ciência e tecnologia: 
1. Avaliar e monitorar o desenvolvimento cien-

tífico e tecnológico do País e estabelecer 
quadros comparativos com o desenvolvi-
mento regional e mundial; 

2 Adequar o planeamento da formação e da 
investigação às propriedades nacionais; 

3. Promover programas de capacitação para 
investigadores a nível nacional e interna-
cional; 

4. Promover o ensino das ciências e tecnologias 
no ensino básico, secundário e técnico em 
Moçambique, através da colaboração entre 
estas instituições e as instituições de ensino 
superior e de investigação; 

5. Promover a inovação científica e tecnológica 
entre as camadas jovens; 

6. Contribuir para o desenvolvimento de uma 
cultura científica na sociedade; 

7. Pronunciam sobre rentabilidade do inves-
timento nas várias áreas de investigação. 

d) No domínio do intercâmbio científico, nacional, 
regional o internacional: 

1. Promover colaboração entre as Institui-
ções do Ensino Superior, Centros de 
Investigação e empresas, com vista a 
introduzir a necessária inovação no 
tecido empresarial nacional; 

2. Promover investigação colaborativa entre 
Centros de Investigação nacionais, 
regionais e internacionais. 

ARTIGO 4 

1: O Ministério do Ensino Superior, Ciência e Tecno-
logia assume as funções e atribuições anteriormente exer-
cidas pelo Ministério da Educação na área do Ensino 
Superior. 

2. A Ministra do Ensino Superior, Ciência de Tecno-
logia publicará, no prazo de sessenta dias, o estatuto 
orgânico do Ministério do Ensino Superior, Ciência e 
Tecnologia e o respectivo quadro de pessoal. 

Publique - se. 
O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 


